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  A Pipoca, Maria, Geralda, Virgílio, Alaíde, 
Julieta, Sônia e Wilson, Tata Katuvanjesi, 
Baba Buntu e Tobogo Buntu, por abrirem os caminhos.


  A Miltão e Regina, por me apresentarem Fanon.


  A Leila, pela cumplicidade.


  A Kairu e Zuhri, continuidade!


  Exu matou um pássaro ontem com uma pedra que só jogou hoje…


  Ditado iorubá


  Introdução


  A explosão não ocorrerá hoje. É muito cedo… ou tarde demais.


  FRANTZ FANON, Pele negra, máscaras brancas


  Por onde começar a ler Frantz Fanon? Quais são os fundamentos de sua teoria? Em que tradições de pensamento ele se inspira? Afinal, ele é anticolonial, decolonial, pós-colonial ou marxista? Seria redutível a uma dessas tradições ou teria inventado uma nova? É possível pensar em vários Fanons ou o melhor seria falar em fanonismos? Como as diferentes perspectivas teóricas a respeito de seu pensamento disputam ou negociam sua herança teórica? E em que medida todas essas perguntas – bem como as respostas aqui oferecidas – podem nos auxiliar na formulação de outras, que busquem enfrentar todas as formas de violência, opressão e exploração? Essas e outras questões serão encaradas nas próximas páginas com o intuito de delimitar as contribuições do psiquiatra e revolucionário martinicano para o entendimento da sociedade contemporânea.


  Desde a morte prematura de Frantz Omar Fanon, aos 36 anos, as divergências em torno do que seria o seu legado político levaram ao surgimento de fanonismos diversos e discordantes, que até hoje informam os estudos sobre sua obra. Chegou-se a pensar que essas várias leituras fossem motivadas por uma cisão ou ambuiguidade no próprio pensamento de Frantz Fanon. Argumentou-se também que toda tradução é uma traição, portanto cada um leria Fanon – e trabalharia com ele – à sua maneira, sem se preocupar com a fidelidade às ideias originais do autor. Houve também aqueles interlocutores que se apressaram em chamar de “distorção” qualquer interpretação que não fosse a sua própria. A lista de personalidades que se reivindicam fanonianas é tão diversa e divergente entre si que é possível perguntar-se que Fanon é esse que tem circulado por aí.


  De todo modo, a ampla procura por sua obra indica a vitalidade de seu pensamento e, sobretudo, maiores abertura e sensibilidade social para os temas delicados e indigestos que ele aborda. Sua crítica radical ao colonialismo, ao eurocentrismo, à internalização da discriminação; a tensa e, ao mesmo tempo, íntima relação entre identidade e diferença; e, sobretudo, como essa relação explicita a importância decisiva do racismo no complexo de complexos sociometabólicos do capital1 têm se apresentado, cada vez mais, como instigantes contribuições às ciências sociais e humanas contemporâneas. Mais do que isso, o que se procurará demonstrar, na presente publicação, é que a análise cuidadosa da recepção póstuma do pensamento de Fanon é reveladora, em primeiro lugar, da diversidade dos pensamentos antirracistas e, em segundo lugar, do fato de esse campo ser simultaneamente objeto e sujeito privilegiado para a tematização dos principais debates teóricos e políticos do nosso tempo.


  Este estudo é fruto de uma tese de doutorado intitulada Por que Fanon, por que agora?: Frantz Fanon e os fanonismos no Brasil, defendida no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de São Carlos (PPGS-UFScar), em 2015, sob a preciosa orientação do professor Valter Silvério, também estudioso de Frantz Fanon. A delimitação do objeto de pesquisa, bem como as possibilidades de entrada no campo teórico dos estudos sobre Frantz Fanon, foram sugestões do professor Silvério, acatadas inicialmente com bastante desconfiança – já que meu projeto inicial de pesquisa tinha um recorte bastante diferente. Sou muito grato por essa orientação, crucial para que eu tomasse uma das decisões mais acertadas da minha trajetória acadêmica.2 Esse processo só foi possível pelo fato de, dez anos antes de ingressar no doutorado (quando ainda era um militante ativo do movimento hip-hop),3 eu ter sido gentilmente apresentado ao pensamento de Frantz Fanon por dois ícones vivos do movimento negro paulista: Milton Barbosa (Miltão) e Regina Lúcia dos Santos, do Movimento Negro Unificado (MNU).


  O livro que a leitora tem em mãos está organizado em quatro partes. Na primeira, completamente inédita, busco responder a uma das perguntas apresentadas com frequência pelos interessados no pensamento de Frantz Fanon, a saber: “Por onde começar a ler Fanon?”. Ao organizar alguns eixos temáticos, como a teoria, a política e a subjetividade, proponho que se comece a lê-lo justamente pelo lócus em que emergem as suas contribuições: as encruzilhadas. Isso implica, como será demonstrado, encarar as próprias encruzas de quem lê, seu acúmulo teórico, suas motivações afetivas e, sobretudo, seus demônios (Faustino 2020c), já que, como dizia Carl Jung (2012: 7), “qualquer árvore que queira tocar os céus precisa ter raízes tão profundas a ponto de tocar os infernos”.


  Na segunda parte, “Encruzilhadas teóricas”, apresento, em linhas gerais, o que entendo serem os três principais eixos do estatuto teórico de Frantz Fanon, a saber: 1. a sociogênese do colonialismo e a interdição do reconhecimento; 2. a teodiceia, a dupla consciência e o duplo narcisismo; 3. as dimensões éticas, políticas e estéticas da luta de libertação. A leitora atenta observará que o procedimento metodológico adotado na coleta e análise dos dados apresentados nessa e nas demais seções estruturou-se a partir da busca pela prioridade ontológica do objeto, tal como proposto por Chasin (2009) e Lukács (2013). Isso não significa, de modo algum, ignorar que todo objeto apenas se constitui como objeto para um sujeito singular, atravessado por mediações históricas, sociais e geográficas particulares.


  O esforço metodológico empreendido buscou escavar e extrair da obra de Fanon os nexos próprios ao seu pensamento, o que colocou, logo de início, a tarefa de empreender uma exegese no conjunto de textos fanonianos disponíveis até o momento do estudo.4 Esse caminho não impediu, como fica explícito nos títulos e subtítulos propostos, que eu recorresse, sempre que necessário, à mobilização de conceitos e categorias exógenas anteriores ou posteriores a Fanon, a fim de melhor delimitar os elementos identificados. A título de exemplo, Fanon não falou em “dupla consciência”, mas, ao longo da exegese, ficou óbvio o quanto ele é devedor não assumido dessa categoria duboisiana. A noção de “teodiceia”, por sua vez, é empregada originalmente por Lewis Gordon para explicitar as contribuições filosóficas de Fanon. Da mesma forma, “identitarismo branco” é uma tentativa minha de explicar o que está em jogo no universo analisado. Não se trata, portanto, de categorias encontradas no próprio autor, mas ainda assim foram adotadas aqui pelo grande potencial didático que oferecem.


  A terceira parte, intitulada “O (anti, pós, de)colonial e a disputa em torno de Fanon”, introduz a tese que estrutura o presente estudo: a disputa em torno de Frantz Fanon. Para tanto, sistematiza a recepção internacional de Fanon, especialmente em língua inglesa, de forma a explicitar: 1. as diferenças, tensões e negociações entre distintas leituras a respeito do que é central e contemporâneo no pensamento de Frantz Fanon; 2. o contraste entre trechos destacados ou refutados em cada uma das tradições teóricas – muitas vezes antagônicas – que reivindicam a continuidade do trabalho fanoniano. Esse caminho exigiu que se combinassem uma abordagem longitudinal da recepção de Fanon, desde a publicação de seu primeiro livro até nossos dias, e uma abordagem transversal capaz de dar conta de explicitar os múltiplos fanonismos. O resultado foi um mapeamento não apenas dos múltiplos fanonismos mas, sobretudo, das teorias antirracistas e dos principais debates teóricos e políticos existentes nas ciências sociais e humanas contemporâneas.


  Na quarta parte, esse mesmo procedimento foi adotado na delimitação da recepção brasileira de Frantz Fanon, o que permitiu apresentar o seu percurso histórico e expressões locais particulares e, ao mesmo tempo, partilhadas, no que tange aos debates realizados em outros lugares. O debate sobre quando Fanon chega ao Brasil e a tensão entre raça, classe e nação se destacam na recepção de Fanon no século XX, na medida em que revelam a correlação de forças sociorraciais na produção de conhecimento no país, bem como as diferentes percepções a respeito das clivagens que constituem essa produção. Já no século XXI, a recepção brasileira de Fanon encontra um conjunto de novas perguntas e respostas que permitem, inclusive, a apreensão do pensamento fanoniano em outro patamar.


  O desafio sociológico encontrado aqui foi o de apontar elementos comuns em diferentes interlocutores – agrupando-os conceitualmente para, então, perceber suas distinções em relação a outros grupos – sem perder de vista que nem sempre os sujeitos assim classificados se veem ou se reduzem a esses supostos grupos. O critério metodológico para a formação dos “grupos” não foi a autoidentificação teórica ou política, mas sim a forma como cada um lê Fanon, efetivamente, e o que destaca em seu pensamento. Tal abordagem permitiu reunir em um mesmo grupo trabalhos de autores de orientações teóricas distintas, desde que tivessem o mesmo prisma em suas leituras. Por essa razão, em alguns casos, as classificações e os agrupamentos aqui apresentados só fazem sentido se se mantiver em vista a pergunta que orientou a presente pesquisa: o que cada autor reivindica como relevante, atual ou datado no pensamento de Frantz Fanon para a tematização da sociedade contemporânea?


  Por fim, cabe alertar que a redação aqui apresentada foi revisada ao longo do inclassificável ano de 2021, seis anos depois de vir à luz como tese de doutorado em sociologia e, sobretudo, durante uma traumática pandemia e uma crise política, econômica e social que ceifaram a vida de milhares de pessoas, em sua maioria daqueles que Fanon descreveria como os condenados. Mas esse período foi o mesmo em que, curiosamente, se assistiu a um vertiginoso crescimento do interesse pelo pensamento de Frantz Fanon, expresso por uma grande quantidade de publicações dele e sobre ele. Tais acontecimentos alteraram decisivamente o campo de estudos aqui investigado, quando comparado com o período da primeira redação, o que poderia sugerir a desatualização de algumas teses defendidas em 2015.


  A saída encontrada foi indicar os tópicos que exigirão novas pesquisas por conta da mudança no cenário que se buscou fotografar em 2015. Isso não nos poupou de atualizar os dados sobre pesquisas, temas e pesquisadores icônicos que emergiram no campo nos últimos anos e, sobretudo, acolher e dialogar com as críticas recebidas ao longo desse período. Destaco, a título de exemplo, a inclusão de um capítulo com dicas sobre “Por onde começar a ler Fanon?” e de uma seção sobre Lélia Gonzalez, ausentes tanto na tese de 2015 quanto em uma posterior publicação editorial (Faustino 2020a), bem como a incorporação de novos dados que relacionam Florestan Fernandes a Fanon.


  Foi feito um esforço, também, para indicar algumas possíveis absorções do pensamento de Fanon pelos estudos sobre a transfobia, o afropolitanismo, o afropessimismo, a psicanálise, a esquizoanálise e as teorias queer e crip. Ainda que fosse inviável, no âmbito de uma mera revisão, realizar uma análise mais exaustiva, a simples menção de tais temas já indica uma inédita diversificação e complexificação do campo, a qual exigirá estudos futuros – que, idealmente, possam ser empreendidos com base em uma agenda coletiva de pesquisa. A mudança para o atual título, Frantz Fanon e as encruzilhadas: Teoria, política e subjetividade, em síntese, justifica-se pelo fato de que, sob uma série de aspectos, há aqui um novo texto, mais elaborado editorialmente e mais maduro em termos sociológicos, uma vez que a própria realidade concreta analisada apresentou novos elementos à análise – entre eles, a necessidade premente de afirmar a contribuição do psiquiatra e revolucionário martinicano como um pensamento de encruzilhada. É a partir dessa constatação, inclusive, que a recepção do pensamento fanoniano e as próprias ciências sociais e humanas contemporâneas serão analisadas e problematizadas.


  Capítulo 1


  POR ONDE COMEÇAR A LER FANON?


  Frantz Omar Fanon foi, definitivamente, um personagem histórico das encruzilhadas.1 Nascido em 20 de julho de 1925, no seio de uma família de classe média, em Fort-de-France, na Martinica, foi participante e protagonista de importantes acontecimentos sociais, políticos e teóricos de sua época na África, na Europa e no Caribe. A região que assistiu aos seus primeiros passos nessa encruza ainda hoje é considerada um departamento ultramarino insular francês no Caribe, e os seus habitantes – a grande maioria composta de descendentes de africanos que não se reconheciam como negros – entendiam-se como franceses e aprendiam nas escolas assimiladas que os “pais” de sua pátria eram “os gauleses” (Fanon [1952] 2020: 163). No entanto, a maioria da população – uma imensa massa de trabalhadores pauperizados – não tinha acesso à escolarização, muito menos à língua francesa, tomada como um importante marcador social de diferença em uma ilha onde a maioria da população marginalizada falava apenas o crioulo. A condição de classe de Fanon lhe garantiu acesso à educação formal e, sobretudo, à língua e à cultura literária francesas.


  Em 1944, quando a França foi invadida pela Alemanha nazista, o jovem Frantz se alistou na Resistência Francesa para lutar contra a invasão, mas, no front de guerra francês, junto aos franceses brancos metropolitanos, percebeu amargamente que a sua cor o impedia de ser visto como igual pelos supostos “compatriotas”. Assim, por mais que pensasse, sentisse ou desejasse o contrário, em face do branco era visto e tratado apenas como negro [nègre],2 e não como francês (Faustino 2013b). Como afirmaria posteriormente em suas análises, o antilhano – que classificava o senegalês como preto, mas não a si – só descobria que também o era quando deixava a sua terra natal em direção à Europa. Na metrópole, “quando falarem de negros, ele saberá que se trata dele tanto quanto do senegalês” (Fanon [1952] 2020: 163).


  A percepção sensível dessa morte social – ou, se preferirmos, das barreiras racializadas que interditam a possibilidade de um reconhecimento recíproco das diferenças humanas, tal como previsto por Hegel – será objeto central dos futuros escritos e da prática política de Frantz Fanon (Faustino 2021a, 2018c; Tosold 2018). No entanto, nesse momento em que arriscava a própria vida lutando contra o nazismo na França, a experiência do racismo lhe trouxe grandes frustrações. Ainda assim, ao comentar o fato em carta a um amigo de infância e receber deste o conselho de mandar os franceses “para o inferno”, ele responde com a célebre frase que depois seria retomada na conclusão de Pele negra, máscaras brancas, seu primeiro e mais influente livro: “Toda vez que um ser humano fez aflorar a dignidade do espírito, toda vez que um ser humano disse não a uma tentativa de escravizar o seu semelhante, eu me solidarizei com o seu ato” (Fanon [1952] 2020: 237).


  Ao final da guerra, o jovem martinicano foi condecorado pelo exército francês por bravura, e o status de “veterano” lhe conferiu facilidades de inserção no sistema universitário metropolitano. Assim, em 1946, decidiu cursar odontologia em Paris, mas acabou abandonando o curso por não suportar os conflitos sociorraciais da cidade e da universidade. Decidiu, então, estudar medicina psiquiátrica na Faculté Mixte de Médecine et de Pharmacie da Universidade de Lyon, uma cidade de forte tradição operária localizada no leste francês. Nesse período, participou de diversos seminários e debates universitários, entrando em contato com a obra de renomados pensadores debatidos na França à época, como Sartre, Jaspers, Lacan, Freud, Marx, Hegel, Nietzsche e Merleau-Ponty (o qual, inclusive, lecionou na faculdade de Fanon quando este era estudante).3


  Os anos de 1946 a 1951 foram intensos para o jovem estudante de psiquiatria: uma gravidez não planejada, o envolvimento com o movimento estudantil e a participação ativa nos acontecimentos políticos da época. Esses eventos, no entanto, não o impediram de escrever três peças teatrais e alguns manifestos sobre o colonialismo e a imigração. As obras dramatúrgicas hoje conhecidas – O olho se afoga e Mãos paralelas – chamam a atenção pela tentativa de retratar personagens não racializadas e em dilemas humanos universais, marcadamente influenciadas pelo existencialismo, pelo surrealismo e pelo impressionismo, mas, sobretudo, pela proposta estética do movimento de negritude (Fanon [2015] 2020b). Trata-se de um precioso registro do desenvolvimento filosófico e estilístico de Frantz Fanon, já que muito da sua notável poética, como movimento de autorreflexão filosófica (Henry 2000), é experimentado nesses textos.


  Nas peças também aparece a posição do autor sobre temas como a morte, a vida, o amor, o tempo, a esperança e o futuro, temperada por uma escrita de prosa e verso – que ginga astutamente entre o sonho, como voz do inconsciente, e a livre associação literária a respeito do que foi sonhado, seja vivido ou não vivido. Nelas testemunhamos, além disso, a busca incessante de uma linguagem que fira a carne e convoque o corpo ao ato,4 como o vibrato do bebop ou a dissonância agonizante do hard bop.5 O chamado teatro filosófico de Fanon ([2015] 2020b) é incontornável para quem quer conhecer a sua trajetória intelectual, assim como ser tocado por sua sensibilidade estética.


  Ainda em 1951, entre os 25 e os 26 anos, Fanon escreve a primeira versão de seu trabalho de conclusão de curso em psiquiatria, intitulado Ensaio sobre a desalienação do negro, no qual desenvolve a noção de sociogenia6 como eixo teórico para discutir psíquica e sociologicamente as noções de colonialismo, duplo narcisismo, reconhecimento e negritude, mas, sobretudo, para abrir um diálogo entre a filosofia e a psicanálise, a fim de problematizar a presença do racismo antinegro na sociedade francesa, bem como os seus efeitos psíquicos na subjetividade de brancos e negros.7 No entanto, o manuscrito foi rejeitado por seu orientador, Jean Dechaume, professor de clínica neuropsiquiátrica da Faculdade de Medicina de Lyon, por desafiar as convenções acadêmicas e científicas estabelecidas, sobretudo, na psiquiatria (Macey 2000).


  Assim, embora já contasse com um trecho publicado em uma conceituada revista francesa, intitulado “L’Expérience vécue du noir” [A experiência vivida do negro],8 o trabalho foi arquivado, a contragosto do autor, que teve de iniciar a imediata escrita de um segundo estudo. No ano seguinte, Fanon apresentou o primeiro manuscrito à editora de esquerda Éditions du Seuil, que o publicou integralmente sob o título Peau noire, masques blancs [Pele negras, máscaras brancas], sugerido pelo editor,9 que também orientou-o a alterar a ordem das seções, iniciando o livro pelo capítulo da linguagem, de modo a dialogar com os debates e tendências teóricas da época.


  Em Pele negra, máscaras brancas, o jovem estudante de psiquiatria assume uma perspectiva de encruzilhada ao se apropriar dos clássicos da psicologia, da psicanálise, da filosofia, da sociologia e mesmo da literatura, com o intuito de desvelar as relações entre sociedade e subjetividade, de modo a oferecer subsídios teóricos e práticos para a superação da alienação colonial. Vale ressaltar que a alienação, para ele, não se resumia ao plano do conhecimento, tratando-se de uma perda objetiva de si ou da capacidade – implicada em situações sociais concretas – de efetivar-se, individual ou coletivamente, como sujeito (Faustino 2018a; Gabriel 2021). Essa perspectiva abre caminho para apreender a materialidade concreta da violência colonial como contraparte não assumida da sociabilidade burguesa em suas premissas de igualdade, liberdade e democracia (Faustino 2021a). No entanto, o reconhecimento da objetividade dilacerante da empresa colonial não o impede de problematizar suas consequências culturais, afetivas e subjetivas (Ambra 2021; Carneiro e Gayão 2021). Como ele explicita em Pele negra, máscaras brancas, ao figurar o sofrimento imposto pelo racismo:


  Eu não aguentava mais, pois já sabia que existiam lendas, histórias, a história e, acima de tudo, a historicidade, sobre a qual Jaspers me havia ensinado. O esquema corporal, atacado em vários pontos, então desabou, dando lugar a um esquema epidérmico racial. A partir daí, não se tratava mais de um conhecimento do meu corpo na terceira pessoa, mas em tripla pessoa. A partir daí, em vez de um, deixavam-me dois, três assentos livres no trem. Eu já não me divertia mais. Não encontrava mais nenhuma das coordenadas febris do mundo. Eu existia triplamente: ocupava um lugar, ia na direção do outro… e o outro – evanescente, hostil, mas não opaco, e sim transparente, ausente – desaparecia. Era nauseante… (Fanon [1952] 2020: 127)


  O colonizado, negado tanto em sua humanidade genérica como em sua singularidade individual, é reduzido a objeto “fobígeno e ansiógeno” (Fanon [1952] 2020: 166). A negrura – ou aquilo que se entende por negro [nègre] e o conjunto de fantasias coloniais relacionadas – passa a ser tomada como atributo maldito e inato com base no qual o colonizado é definido e, em contraponto, o branco é afirmado como expressão do ser humano universal. O eurocentrismo aí implícito viabiliza a estigmatização e o desmantelamento de outras formas de existir – que se contraponham, em uma formulação marxiana, à proclamação da “produção de mais-valor como finalidade última e única da humanidade” (Marx 2013: 824) – e também a afirmação da sociabilidade burguesa enquanto natureza humana essencial, impedindo assim o acesso ao reconhecimento ético, político e estético dos povos colonizados como parte dessa suposta humanidade (Silva 2017; Faustino 2021a).


  O diálogo fértil e, ao mesmo tempo, crítico de Fanon com grandes nomes em torno da psicanálise,10 da fenomenologia existencial11 e do marxismo12 (Gabriel 2021) – aliás, na encruzilhada entre eles, orientada pela acidez assertiva do movimento de negritude (Faustino 2020e) –13 leva-o a concluir que a alienação colonial não seria superada apenas por uma virada epistêmica ou representacional, mas sim pela “reestruturação do mundo”, ou seja, uma transformação social radical que pudesse sacudir as “carcomidas fundações do edifício” colonial capitalista em todos os seus aspectos (Fanon [1952] 2020: 95, 25). Contudo, no período em que o texto foi escrito, não havia nenhuma indicação, na realidade concreta, de que essa “reestruturação” fosse possível. Assim, o Ensaio sobre a desalienação do negro (Pele negra, máscaras brancas) transita de um irreparável pessimismo – explícito no diagnóstico sem profilaxia aparente do último capítulo – ao universalismo quase abstrato de sua conclusão.14


  A CLÍNICA POLÍTICA DOS ESCRITOS PSIQUIÁTRICOS


  Em 1951, diante da alegada inadequação de seu primeiro trabalho de conclusão de curso, o jovem estudante de psiquiatria escreveu, em poucas semanas, outra monografia, intitulada Um caso de doença de Friedreich com delírio de possessão: Alterações mentais, modificações de caráter, distúrbios psíquicos e déficit intelectual na heredodegeneração espinocerebelar (Fanon [2015] 2020a). A pesquisa apresentada – e aprovada com distinção pela banca de avaliação no dia 29 de novembro daquele ano – é um exemplo de excelência acadêmica em sua delimitação precisa de objeto, farta revisão de literatura, metodologia investigativa rigorosa e, sobretudo, ampla capacidade de discussão e elaboração teórica a partir de achados empíricos particulares. Fanon mobiliza uma quantidade impressionante de pensadores da saúde mental para responder à seguinte questão: há relações causais entre as doenças neurodegenerativas – no caso, heredodegeneração espinocerebelar – e os distúrbios mentais?


  A pergunta, levantada naquele exato período histórico, não era trivial. A psiquiatria vivia uma grande crise de identidade, marcada, de um lado, pela mudança de paradigma motivada pela altíssima incidência de adoecimento mental em razão das duas grandes guerras em que a França estivera envolvida e, de outro, pelas novas teorias que surgiam no campo: passou-se a criticar tanto a lógica manicomial-prisional que estruturava os chamados “asilos para alienados mentais” como o biologicismo organicista que a fundamentava (Faustino 2018b).15 Por sua vez, a emergência das neurociências e, sobretudo, de novos medicamentos que interferiam na ação dos neurotransmissores – bloqueando ou estimulando os receptores de dopamina e serotonina no sistema nervoso central – reacendia o debate sobre as possíveis localizações cerebrais das doenças mentais.


  Tal crise era marcada pela disputa polarizadora entre dois paradigmas clínicos nomeados por Fanon como organogênese e psicogênese (Fanon [2015] 2020a). No primeiro, encontra-se um conjunto de teorias psicológicas, neurológicas e psiquiátricas que atribuem uma causa bioquímica aos distúrbios mentais; no segundo, as teorias que entendem que a loucura não teria uma causa biológica ou um lugar no cérebro em que pudesse ser localizada e corrigida, tratando-se de uma das possibilidades de subjetivação produzidas no campo do simbólico. Depois de revisar rigorosamente a literatura sobre a relação entre distúrbio neurológico e adoecimento mental, observando as diversas respostas oferecidas por seus antecessores, Fanon se debruça sobre alguns casos clínicos que fundamentarão o diálogo posterior com os cânones da psiquiatria de sua época. O caso de maior destaque – que, aliás, dá nome à pesquisa – é o de uma jovem portadora de ataxia de Friedreich16 que sofre de delírios de possessão ou, como se nomeou em seu prontuário, “síndrome psíquica compensatória de estrutura histérica”. A paciente relatava ser possuída pelo diabo e tomada por desejos sexuais incontroláveis e, sobretudo, ter sido perseguida por porcos devassos.


  Após a análise acurada dos dados disponíveis nos prontuários, Fanon inicia um diálogo crítico com autores canônicos da saúde mental, como Sigmund Freud, Jacques Lacan, Lucien Lévy-Bruhl, Henri Ey, Maurice Merleau-Ponty, Karl Jaspers, Kurt Goldstein, Julian de Ajuriaguerra, Constantin von Monakow, Raoul Mourgue, Adhémar Gelb, Wilhelm Fuchs, Joseph Babinski, Henri Bergson, Marcel Mauss, Jean Dechaume, entre outros, para então discutir a relação entre o transtorno neurológico e o psíquico. Diferentemente de Pele negra, máscaras brancas, em que a psicanálise aparece em uma encruzilhada com a fenomenologia existencialista e o marxismo, em sua monografia, deliberadamente acadêmica, Fanon retomará a crítica merleau-pontiana ao dualismo cartesiano – em sua separação arbitrária entre o corpo e o pensar – e o organodinamismo de Heny Ey para refutar uma suposta causalidade mecânica entre o distúrbio neurodegenerativo e o adoecimento mental, sem, contudo, perder de vista as implicações somáticas (orgânicas) do psíquico no desenvolvimento cerebral. Ao retomar a tese de Ey, segundo o qual uma doença é sempre orgânica em sua etiologia e sempre psíquica em sua patogenia, Fanon argumenta:


  No caso específico que nos interessa, qual é a posição do mestre de Bonneval [Ey]? Os distúrbios mentais na heredodegeneração espinocerebelar não devem ser vistos como reações da personalidade a uma situação inferiorizante, tampouco devem ser reduzidos à produção de um inconsciente valorizador. As modificações caracteriais e os distúrbios da personalidade estão vinculados às alterações orgânicas da enfermidade em questão, independentemente do nível em que se situem. (Fanon [2015] 2020a: 359–60)


  Assim, a resposta à sua pergunta de pesquisa é que não haveria uma relação causal direta entre a doença neurológica e os sintomas mentais, mas que os danos neurológicos, quando precoces, resultariam frequentemente em privações experienciais – tanto no âmbito social como no afetivo e no pedagógico – que interfeririam no desenvolvimento cognitivo. Este, por sua vez, poderia favorecer alguns distúrbios de personalidade, especialmente quando associado a outras experiências traumáticas no plano simbólico. Aqui Fanon se afasta substancialmente tanto da psicanálise de Lacan como da Gestalt-terapia de Goldstein, sem deixar de se posicionar na encruzilhada entre ambas. O ponto de encontro continua sendo a já mencionada sociogenia, como mediação particular entre a filogenia (aspectos biológicos genéricos e aparelhos psíquicos) e a ontogenia (a experiência individual). Mas, nesse caso – diferentemente do que se observa em Pele negra, máscaras brancas, em que a psicanálise freudiana e a filosofia hegeliana se destacam –, a chave teórica privilegiada é o organodinamismo de Henri Ey.


  O trabalho de conclusão de curso, que na faculdade de psiquiatria se chamava “tese de exercício”, foi defendido com afinco e aprovado com elogios da banca. Agora, o dr. Fanon poderia escolher algum hospital psiquiátrico para fazer residência médica antes de ingressar definitivamente em sua vida profissional. Ao tomar conhecimento dos experimentos antimanicomiais de François Tosquelles (1912–94), Fanon opta por se matricular no hospital psiquiátrico de Saint-Alban, dirigido pelo psiquiatra marxista catalão. Durante dois anos, Fanon trabalharia em estreita relação com seu supervisor, publicando três trabalhos investigativos em colaboração com ele e outros tantos com outros pesquisadores que também atuavam no hospital. Os programas de reforma médica introduzidos mais tarde por Fanon nos hospitais de Blida, na Argélia, e Manouba, na Tunísia, decorrem de sua formação antimanicomial em Saint-Alban (Geismar 1972: 64).17 É nesse período de estágio, também, que Fanon publica Pele negra, máscaras brancas, sem, contudo, gerar grande impacto no debate público francês.


  Em 1953, depois de trabalhar como chefe de departamento em um hospital psiquiátrico localizado na pequena e chuvosa comuna de Pontorson, no interior da França, Frantz Fanon se muda para Argélia a fim de assumir a direção de um hospital psiquiátrico na cidade de Blida, a cinquenta quilômetros da capital, Argel, onde aplica, não sem resistências, os ensinamentos de Tosquelles (Geismar 1972: 73). Segundo Alejandro De Oto (2003), importante pesquisador argentino do pensamento de Fanon, essa nova fase foi fundamental para o psiquiatra martinicano compreender os impactos do colonialismo sobre a estrutura psíquica humana, já que ele observara tanto os efeitos do colonialismo sobre a saúde mental como a presença do racismo científico na organização do hospital psiquiátrico. Em Blida, com a eclosão da luta anticolonial argelina, Fanon conheceu a violência da guerra e, sobretudo, os distúrbios mentais dela decorrentes.18 Ao mesmo tempo, o seu clamor por uma profilaxia radical que “reestruturasse o mundo” encontrava viabilidade histórica. Assim, o dr. Fanon tomou partido, clandestinamente, da Revolução Argelina, recebendo e abrigando militantes torturados no hospital ou treinando outros em técnicas de primeiros socorros e até, em alguns casos, em táticas psíquicas de resistência à tortura, principal arma de guerra utilizada pelos militares franceses (Faustino 2018b).19


  Em meio a esse período turbulento, Fanon ainda encontrou tempo para empreender estudos sociológicos e antropológicos na sociedade argelina, de forma a entender melhor o sofrimento psicossocial gerado pela discriminação colonial; as visões a respeito de saúde, doença e loucura; e os dispositivos clínicos existentes nas diferentes culturas argelinas (Faustino 2021b; Lippold 2021). No entanto, em 1956,20 quando a permanência na Argélia torna-se politicamente insustentável devido à sua relação com os militantes argelinos – em especial com o líder nacionalista Abane Ramdane –, Fanon se desliga do hospital psiquiátrico para aderir oficialmente à revolução. Assim, escreve uma carta pública à administração colonial que remonta tanto às suas origens antimanicomiais tosquellianas como ao organodinamismo de Ey:21


  A loucura é um dos meios que o homem tem de perder sua liberdade. E posso dizer que, situado nessa interseção, pude constatar com horror a amplitude da alienação dos habitantes deste país.


  Se a psiquiatria é a técnica médica que se propõe permitir que o homem não seja mais um estrangeiro em seu ambiente, devo afirmar que o árabe, alienado permanente em seu país, vive num estado de despersonalização absoluta. (Fanon [1964] 2021: 19)


  No exílio, como veremos a seguir, Fanon continua atuando em prol da Revolução Argelina enquanto trabalha como psiquiatra da clínica pública no hospital Charles Nicolle e no hospital psiquiátrico de Manouba, na Tunísia (Faustino 2018b). Aliás, nesse período, marcado por intensa pesquisa clínica e por serviços médicos à sociedade tunisiana, ele atende combatentes argelinos que cruzavam a fronteira para receber seus cuidados. Nessa época, porém, Fanon rompe com a tradição tosquelliana da psicoterapia institucional ao radicalizar os seus pressupostos antimanicomiais. A partir daí, passará a argumentar que o hospício é uma forma colonial e sadomasoquista de violência que existe apenas para isolar o louco da sociedade, e não para cuidar de seu sofrimento, muito menos para reconhecê-lo como sujeito. Assim, proporá o fim do hospital psiquiátrico e a integração dos cuidados especializados em loucura ao hospital normal, junto com outras especialidades. Os ensaios e artigos clínicos escritos nesse período encontram-se reunidos no volume Alienação e liberdade: escritos psiquiátricos (Fanon [2015] 2020a).


  A POLÍTICA CLÍNICA DA REVOLUÇÃO AFRICANA


  Os anos seguintes, na Tunísia, são marcados por intensa agitação política e participação em fóruns internacionais organizados pelos movimentos de libertação no continente africano e, sobretudo, por uma doação integral de Fanon à Revolução Argelina. Enquanto segue como médico psiquiatra e pesquisador antimanicomial, Fanon atua como embaixador argelino junto aos demais países magrebinos e, sobretudo, aos da África subsaariana. O trânsito desse intelectual originalmente martinicano no movimento de negritude permite o estabelecimento de parcerias pan-arabistas e pan-africanas (Lippold 2021). A outra tarefa, não menos importante, é atuar como colaborador do jornal El Moudjahid, na Argélia.


  O mergulho intelectual de Fanon no espírito e na revolução argelinos, sua escrita cotidiana e sua participação em um processo coletivo influenciaram os rumos da revolução em curso, mas esta também influenciou o desenvolvimento intelectual do psiquiatra martinicano (Faustino 2021a, 2021b). Não à toa, o editor-chefe do jornal, Redha Malek, afirmou posteriormente: “Os condenados da terra não é mais do que um desenvolvimento e um aprofundamento de temas tratados em El Moudjahid, elaborados no dia a dia da nossa redação” (apud Faustino 2021b: 21). Encontrava-se ali um importante laboratório político e sociológico que conectava um conjunto de preocupações e perguntas já esboçadas em Pele negra, máscaras brancas, mas que só puderam encontrar respostas históricas com a eclosão da Revolução Argelina, que Fanon não viveu para ver concluída.


  Por uma série de razões editoriais e históricas, esses artigos do jornal chegaram até nós separadamente, uma parte em Por uma revolução africana: textos políticos (Fanon [1964] 2021), outra nos Escritos políticos (Fanon [2015] 2021). Em ambos os volumes, compostos sobretudo de artigos escritos entre 1957 e 1960, no calor da batalha anticolonial, encontramos as reflexões de Fanon sobre a relação entre política, cultura, religião e identidade; o racismo e o eurocentrismo das esquerdas democrática e revolucionária; o neocolonialismo; a violência colonial; a necessidade, os limites e os riscos da violência anticolonial; o pan-africanismo e o anti-imperialismo; a solidariedade entre os povos do Terceiro Mundo, entre outras. Ao mesmo tempo, encontramos alguns artigos e cartas de Fanon que não foram publicados no referido jornal, mas que são subsídios para entender aspectos sensíveis de seu pensamento, como a relação entre racismo e saúde, bem como as suas críticas aos limites da negritude.


  Em 1959, Fanon publica L’An V de la Révolution Algérienne [O quinto ano da Revolução Argelina]. Nesse livro, também conhecido como “Sociologia de uma revolução”, faz um relato fantástico do processo de mobilização social em curso na Argélia, discutindo os dilemas e conflitos vividos no processo de libertação nacional. Retoma o debate a respeito da interdição do reconhecimento dos colonizados como humanos, mas enfatiza o papel da luta anticolonial como possibilidade de desintoxicação subjetiva dos efeitos do colonialismo (Faustino 2018b). Aqui, a temática da identidade – seja racial, cultural ou nacional – ocupa lugar de destaque. Resistir ao colonialismo exige, em situações concretas, contrapor-se à cultura colonial, preservando e defendendo os elementos simbólicos negados. No entanto, Fanon insiste em alertar sobre os riscos desse procedimento quando a identidade é tomada como ente essencial e a-histórico, perdendo-se de vista tanto as contradições e diferenças a ela inerentes como os elementos universais que compõem a experiência humana genérica. Se foi o branco que criou o negro [nègre] ao recusar-se a reconhecê-lo como humano, o horizonte da luta anticolonial não é o fechamento identitário, mas a sua superação (Faustino 2018a).


  Para além disso, Fanon enfatiza que os meios de comunicação, os saberes médicos, os valores culturais que chegaram com os europeus às colônias, embora sistematicamente mobilizados como instrumentos de opressão colonial, não são propriedade dos brancos, mas fruto do conhecimento humano historicamente acumulado – ou espoliado ao longo dos séculos de colonização, saque, rapinagem e estupro –; portanto, podem ser apropriados, desde que ressignificados pelos povos em luta, possibilitando-lhes avançar em seu intento emancipador:


  A rádio, o aparato receptor, perde seu coeficiente de hostilidade, despoja-se de seu caráter estranho e organiza-se na ordem coerente da nação em luta. Na psicose alucinatória, depois de 1956, as vozes radiofônicas se convertem em protetoras e cúmplices. Os insultos e as acusações desaparecem e cedem lugar às palavras de estímulo e fôlego. A técnica estrangeira, “digerida” pela luta nacional, converteu-se em um instrumento de combate para o povo e em um órgão protetor contra a angústia. (Fanon [1959] 1968: 73)


  Isso não significa renunciar ao repertório cultural próprio, em um movimento de negação de si; ao contrário, na luta anticolonial, a valorização da cultura particular tem uma função fundamental. O problema é se esquecer de seu caráter dinâmico, aberto e contraditório, tomando-a como ente autônomo e essencialista (Faustino 2013b). O ponto é que, para Fanon, a Revolução Argelina estava restituindo a humanidade aos argelinos, outrora coisificados: “ao se propor à libertação do território nacional, visa não apenas à morte desse todo, mas à elaboração de uma nova sociedade”, ou seja, “não é somente o fim do colonialismo, mas o fim, nessa parte do mundo, de um germe de gangrena e de uma fonte de epidemia […] uma derrota para o racismo e a exploração do homem: ela inaugura o reinado incondicional da justiça” (Fanon [1964] 2021: 26).


  CONDENADO PELOS GLÓBULOS BRANCOS: NOVAMENTE A ENCRUZA…


  Em dezembro de 1960, no auge de sua atuação política, depois de circular por várias partes do continente africano fomentando a necessidade de expandir a guerra de libertação a outros países, Fanon inicia a escrita de um livro que problematizaria a relação da Revolução Argelina com outros povos do continente. No entanto, depois de um intenso mal-estar, é diagnosticado com leucemia, logo percebendo, diante do estágio em que a medicina se encontrava à época, que lhe restava pouco tempo de vida. A escrita do livro se acelera, de forma a sintetizar o acúmulo teórico antes que o tempo se esgotasse (Faustino 2018b). Foi em alguns meses, nesse contexto, que redigiu o famoso Os condenados da terra. Enquanto lutava contra o definhamento de seu corpo, Fanon chegou a voar para a Itália a fim de encontrar Jean-Paul Sartre e Simone de Beauvoir, a fim de encomendar ao filósofo o prefácio de seu livro (Beauvoir 2009).


  A obra trata, entre outros assuntos, dos conflitos implícitos no colonialismo e na luta anticolonial. Alerta que a violência é parte fundante da sociedade colonial, estando presente em todas as suas expressões materiais e simbólicas (Tosold 2018). Constata, ainda, que a superação da lógica colonial só seria viável naquelas situações em que os colonizados empreendessem força material proporcionalmente capaz de abalar as forças sociais a ponto de fazer surgir um homem novo.


  A descolonização se propõe a mudar a ordem do mundo, é, como se vê, um programa de desordem absoluta […]. A descolonização é o encontro de duas forças congenitamente antagônicas, que têm precisamente a sua origem nessa espécie de substancialização que a situação colonial excreta e alimenta. […] é verdadeiramente a criação de homens novos. Mas essa criação não recebe a sua legitimidade de nenhuma potência sobrenatural: a “coisa” colonizada se torna homem no processo mesmo pelo qual ela se liberta. (Fanon [1961] 2010: 52–53)


  Em um diálogo constante com os movimentos internacionais ligados ao terceiro-mundismo, Frantz Fanon alerta que, mesmo na África, o processo de revolução nacional não pode ignorar as especificidades de objetivação do capitalismo, a composição das diferentes classes sociais e seus interesses. O empobrecimento e a destruição de recursos sociais e naturais nos territórios colonizados é inversamente proporcional ao desenvolvimento social e ao conforto das classes dominantes nos países centrais. No entanto, o racismo colonial não serviria apenas aos interesses imediatos das classes dominantes europeias mas também a uma certa gestão social da luta de classes nos centros capitalistas a partir do trabalho excedente gerado pela superexploração nas colônias. Essa realidade relega aos territórios uma produção de bens primários voltados à exportação, uma classe operária incipiente, um campesinato pauperizado e analfabeto, uma burguesia local subordinada a interesses externos (Faustino 2018a).


  Essas burguesias, forjadas no processo colonial, mesmo quando apoiavam as lutas independentistas, tendiam a trair sua “vocação” de classe e a não assumir a dianteira do processo produtivo que lhes permitiria acumular o excedente de produção no próprio país. Contentavam-se, voltadas contra os interesses de toda a nação, a se colocar como coadjuvantes dos interesses imperialistas e a favor da continuidade dos processos de hiperexploração da força de trabalho. O terceiro capítulo de Os condenados da terra, “Desventuras da consciência nacional”, enfatiza que a superação do colonialismo não depende apenas da eleição de líderes africanos mas também de uma reorganização das relações de produção, orientada em função das reais necessidades do povo e por ele protagonizada. Do contrário, todo o esforço dos movimentos de libertação se veria afogado no neocolonialismo: “Essa burguesia que se afasta cada vez mais do povo em geral nem consegue arrancar do Ocidente concessões espetaculares: investimentos interessantes para a economia do país, instalações de certas indústrias. Em contrapartida, as fábricas de montagem se multiplicam, consagrando assim o tipo neocolonialista no qual se debate a economia nacional” (Fanon [1961] 2010: 204–05).


  Outro ponto de encruzilhada presente em Os condenados da terra é a aposta – que também se trata de um alerta – nos riscos e nos limites da afirmação identitária. Para Fanon, os povos colonizados não ficaram inertes à colonização e buscaram desenvolver estratégias diversas de resistência e emancipação. Para tal, apresentam como desafio a recusa à posição de objeto, tomando para si os referenciais da negrura, atribuídos pelo colonizador, mas esvaziando-os de seus significados negativos e invertendo-os positivamente, em seus próprios termos, a partir da afirmação de sua negritude. Para o autor, “essa negritude lançada contra o desprezo do branco se revelou, em certos setores, como o único fator capaz de derrubar interdições e maldições” (Fanon [1961] 2010: 246). No entanto, como veremos nos capítulos subsequentes, essa “essência negra” que se busca restaurar ou libertar é, na verdade, uma invenção do racismo colonial, a serviço da desumanização do africano escravizado nas Américas; aceitá-la é afirmar retoricamente a rejeição aos pressupostos coloniais, sem recusá-los de fato (Fanon [1961] 2010: 253).


  Para Fanon, seria necessário ir além da afirmação das especificidades culturais historicamente negadas, e não se limitar a ela (Faustino 2013a). Como veremos, a saída desse impasse exigiria, como ele afirma, descer ao “verdadeiro inferno” (Fanon [1952] 2020: 22), indo além da mera afirmação da identidade historicamente negada em direção ao humano genérico. No entanto, essa desalienação só é possível mediante a reestruturação radical do mundo. Fanon almejava a revolução social como possibilidade histórica e, principalmente, como condição para superar as alienações psicossociais que permitiram curar as feridas físicas e psíquicas promovidas pelo complexo colonial. Mas sabia que as lutas sociais não poderiam ter êxito se não tivessem como ponto de partida a realidade concreta em que surgiam; por isso, a afirmação histórica e contingente das identidades negadas é um tipo de mal necessário ao qual não se pode renunciar quando se está diante de ataques discriminatórios. Mas o branco precisa morrer enquanto branco para que o negro e a negritude não tenham mais razão de existência, pois a emancipação se efetiva quando ambos, brancos e negros, estiverem libertos de sua brancura e de sua negrura.22


  O ÚLTIMO TEXTO


  Em setembro de 1961, alguns meses depois de terminar seu último livro, o estado de saúde de Fanon se deteriora. Ele, então, aceita a contragosto um convite para se tratar em Washington. Sabe que sua doença não tem cura, mas espera que o tratamento prolongue seus dias de vida. Escreve, na ocasião, a seguinte carta:


  O que eu queria dizer a você, Roger, é que a morte está sempre conosco e que o importante não é saber como evitá-la, mas sim a certeza de que fizemos o nosso melhor para as ideias que acreditamos. A única coisa que me choca, deitado aqui nesta cama e sentindo a força que deixa o meu corpo, não é estar morrendo, mas estar morrendo de leucemia aguda em Washington, DC, quando eu poderia ter morrido há três meses enfrentando o inimigo no campo de batalha, momento em que eu sabia que eu tinha esta doença. Nós não somos nada nesta terra se não o fizermos para servir, em primeiro lugar e acima de tudo, uma causa, a causa do povo, a causa da liberdade e da justiça. Eu quero que você saiba que, mesmo quando os médicos já tinham perdido toda a esperança, eu ainda estava pensando, em uma névoa concedida, mas pensando, no entanto, no povo argelino, nas pessoas do Terceiro Mundo, e se eu consegui segurar, foi por causa deles. (Frantz Fanon apud Faustino 2018b: 122)


  Em 6 de dezembro de 1961, morre Frantz Omar Fanon na terra em que jamais quis colocar os pés, algumas semanas depois de ter tido uma aparente melhora no quadro de saúde e visto os primeiros exemplares impressos de Os condenados da terra. A encruza, aqui, ganha outro rumo, uma vez que o morto – ou, pelo menos, seus feitos, ideais e reflexões – seguiu desafiando o tempo e o espaço com a atualidade de suas provocações. Como nos lembra Italo Calvino, “um clássico é um livro que nunca terminou de dizer aquilo que tinha para dizer” (Calvino 2009: 11).


  Os escritos de Frantz Fanon só foram integralmente publicados em livro há pouco tempo, em francês. Organizada em dois volumes – Œuvres: Avant-Propos de la Fondation Frantz Fanon (2011) e Écrits sur l’aliénation et la liberté: Œuvres II (2015) –, a obra completa de Fanon saiu pela editora La Découverte, antiga François Maspero, que havia originalmente publicado a maior parte de seus livros. Œuvres reúne em um só volume os já conhecidos Peau noire, masques blancs (Seuil, 1952), L’An V de la Révolution Algérienne (François Maspero, 1959), Les Damnés de la terre (François Maspero, 1961) e Pour la Révolution africaine: Écrits politiques (François Maspero, 1964). Œuvres II contém uma série de artigos de Fanon, até então inacessíveis, reunidos por Jean Khalfa e Robert J. C. Young em um volume de mais de oitocentas páginas. Na primeira parte desse segundo compêndio, intitulada “Théâtre”, encontram-se duas peças escritas por Fanon quando era estudante de medicina, L’Œil se noie e Les Mains parallèles, publicadas no Brasil pela editora Segundo Selo sob o título O olho se afoga/ Mãos paralelas: teatro filosófico. Na segunda parte do compêndio, “Écrits psychiatriques”, estão os textos dedicados à clínica pública. Editada integralmente no Brasil pela editora Ubu sob o título Alienação e liberdade: escritos psiquiátricos, reúne os artigos de Fanon em parceria com François Tosquelles apresentados em congressos psiquiátricos, os textos publicados no jornal interno do hospital psiquiátrico de Blida-Joinville entre os anos de 1953 e 1956, os artigos escritos em Túnis quando Fanon, exilado com sua família, atuou nos hospitais psiquiátricos Razi, em Manouba, e Charles Nicolle, em Túnis, assim como, e sobretudo, o seu segundo trabalho de conclusão de curso, aprovado em 1951 pela banca da faculdade de psiquiatria de Lyon. A terceira parte da coletânea, “Écrits politiques”, reúne um conjunto de artigos publicados no jornal El Moudjahid e atribuídos a Fanon durante a Revolução Argelina. São textos considerados inéditos, uma vez que os artigos até então reconhecidos como de Fanon estavam concentrados em Pour la Révolution africaine (1964). Os “Écrits politiques” saíram no Brasil pela editora Boitempo, em 2021, com título Escritos políticos. A quarta e a quinta partes do compêndio são compostas, respectivamente, de algumas cartas de Fanon a seus editores e da listagem dos livros de sua biblioteca, com a descrição das anotações contidas neles; nenhuma das duas foi traduzida para a língua portuguesa. Já Pour la Révolution africaine: Écrits politiques foi publicado pela editora Zahar com o título Por uma revolução africana: textos políticos.


  Esse conjunto volumoso de textos – produzidos em incríveis dez anos de intensa militância política, sob condições adversas, como atentados, exílio com a família e atuação clínica – revelam um espectro muito amplo de temas, agendas de pesquisa e possíveis caminhos de investigação. Veremos, pois, que na escrita de Fanon a separação disciplinar entre a política, a psicologia, a filosofia, a psicanálise, a sociologia, a psiquiatria e a antropologia, naquilo que Lewis Gordon (2006) nomeou como “decadência disciplinária”, é sistematicamente confrontada por uma perspectiva política, estética e teórica de encruzilhada, que viabiliza o desvelamento das “determinações reflexivas”23 que compõem e conformam o “complexo colonial” (Fanon [2015] 2021).


  A noção de “complexo colonialista” (ensemble colonialiste) (Fanon [1964] 2021: 71), também traduzida por Muryatan Santana Barbosa (2018) como “configuração colonialista”, procura explicitar a interdição do reconhecimento da humanidade do colonizado nos planos tanto ético e político como estético, a partir de uma violência sistêmica total (Faustino 2021a, 2021b). É, pois, na apreensão da relação recíproca entre os diversos elementos que compõem o complexo colonialista, mas, principalmente, na compreensão do colonialismo como parte inerente e insuperável do complexo de complexos sociometabólicos do capital, que Fanon assume uma posição teórica oximora (Sekyi-Otu 1996), poética e ao mesmo tempo rigorosa, que será nomeada aqui como perspectiva de encruzilhada (Faustino 2020e). Encruzas éticas, políticas e estéticas submetem a teoria à realidade concreta, assim como a concebem como passível de ser alterada por uma práxis revolucionária teoricamente orientada para a reestruturação total do mundo tal como o conhecemos (Faustino 2021c) – tarefa que aproxima intimamente a obra, a vida e a postura de Fanon.


  Os/as leitores/as interessados/as na obra de Fanon terão várias portas de entrada para conhecê-la. Se o interesse for a investigação clínica do autor, certamente Pele negra, máscaras brancas é o ponto de partida mais acertado e, em seguida, Alienação e liberdade: escritos psiquiátricos. Ainda assim, a leitura dos capítulos iniciais de Por uma revolução africana e dos capítulos finais de L’An V de la Révolution Algérienne traz debates fundamentais sobre a tortura, a relação entre a medicina e o colonialismo e, sobretudo, a relação entre racismo e adoecimento. Se o interesse for o conhecimento da posição do autor sobre a Revolução Argelina, os dois últimos livros citados, acrescidos de Escritos políticos, são passagem obrigatória e, talvez, pontos de partida frutíferos. Agora, se o foco for a discussão sobre branquitude, Pele negra, máscaras brancas é incontornável, e, depois, pode ser extremamente útil acompanhar as críticas de Fanon à esquerda francesa presentes nos artigos publicados em Por uma revolução africana assim como nos Escritos políticos. Já a relação entre capitalismo e racismo está mais desenvolvida em Os condenados da terra, embora seja uma questão transversal a todos os livros.


  Os textos presentes em Por uma revolução africana, Escritos políticos e Os condenados da terra são também ótimas oportunidades para estudar a posição de Fanon sobre nacionalismo, pan-africanismo e movimento de negritude. Mas a chave para entender a encruzilhada presente em seu argumento está, indubitavelmente, no capítulo 5 de Pele negra, máscaras brancas, em especial no diálogo crítico que Fanon estabelece com Sartre.24 Do mesmo modo, o confronto entre Pele negra, máscaras brancas e L’An V de la Révolution Algérienne pode oferecer uma visão bem mais complexa do que a usual a respeito das relações de gênero em Frantz Fanon.25 Mais uma vez, as possibilidades de entrada são muitas, a depender do interesse. Talvez o melhor lugar para começar a ler Fanon seja a encruzilhada.


  Capítulo 2


  ENCRUZILHADAS TEÓRICAS


  Ele não podia faltar
na nossa encruza,
sempre a trabalhar.
Ele é Exu Mirim,
é protetor da porteira deste congá.


  Ponto para Exu Mirim (domínio popular)


  A SOCIOGÊNESE DO COLONIALISMO E A INTERDIÇÃO DO RECONHECIMENTO


  A palavra “sociogenia” é citada apenas uma vez por Fanon, curiosamente em seu primeiro livro, Pele negra, máscaras brancas, quando a contrasta com outras duas categorias psicológicas, nomeadas como “filogenia” e “ontogenia”. A psicologia filogenética, ou constitucional, é aquela que relaciona o comportamento humano à morfologia e à fisiologia humanas, partindo de uma correlação generalizante entre o perfil corporal e as características psicológicas dos sujeitos. Fanon, estudante de psiquiatria preocupado com as dimensões sociais do sofrimento psíquico, comemora as rupturas representadas por Freud ao inserir a perspectiva ontogênica – ou seja, o papel da experiência individual – nas reflexões sobre os processos psíquicos filogenéticos. No entanto, advoga pela necessidade de considerar a constituição do sujeito na relação recíproca com seu contexto histórico e social concreto. Por isso argumenta:


  Em reação à tendência constitucionalizante do final do século XIX, Freud, por meio da psicanálise, exigiu que se levasse em conta o fator individual. Ele substituiu uma tese filogenética pela perspectiva ontogenética. Veremos que a alienação do negro não é uma questão individual. Além da filogenia e da ontogenia, existe a sociogenia. Num certo sentido, […] digamos que se trata, neste caso, de um sociodiagnóstico. (Fanon [1952] 2020: 25)


  Assim, a perspectiva sociogênica se apresenta como uma mediação dialética que não anula nem a experiência individual nem aquilo que é mais geral, do ponto de vista das capacidades humanas ou dos processos psíquicos. Essas mediações, no entanto, não são entidades metafísicas ou biológicas, mas sim determinações históricas que atravessam as condições concretas de vida, restringindo e constrangendo as possibilidades de subjetivação. A ênfase na dimensão histórico-social, aqui, é fundamental, pois permite pensar as mediações como elementos sujeitos à intervenção humana através de uma práxis política. Por essa razão, antes de enfatizar que o “prognóstico está nas mãos daqueles que anseiam abalar as carcomidas fundações do edifício”, Fanon argumenta: “A sociedade, ao contrário dos processos bioquímicos, não está imune à influência humana” (Fanon [1952] 2020: 25).


  Como já discutido em outro lugar (Faustino 2018b), a abordagem fanoniana das questões psíquicas foi bastante influenciada pela psicologia constitucional de François Tosquelles, principalmente no que tange à relação entre psicologia e sociedade. Como é possível ler tanto em seu artigo “A ‘síndrome norte-africana’” ([1964] 2021), originalmente publicado em 1952, como nas proposições que defenderá mais tarde em Os condenados da terra ([1961] 2010), para ele, a não observação das raízes econômicas e sociais das neuroses psíquicas levaria, no mais das vezes, a diagnósticos equivocados. A carta de demissão escrita por Fanon em 1956 ao governo colonial argelino explicita essa posição: “Mas o que são o entusiasmo e a preocupação de um homem se diariamente a realidade é tecida de mentiras, covardias e desprezo pelo homem? De que valem as intenções se encarná-las torna-se impossível pela indigência do coração, a esterilidade do espírito, o ódio dos autóctones deste país?” (Fanon [1964] 2021: 93).


  Em outro lugar, o autor insiste que a “colonização, na sua essência, já se apresentava como uma grande provedora dos hospitais psiquiátricos” (Fanon [1961] 2010: 287) e, portanto, qualquer esforço de emancipação psíquica seria inútil caso não se desmantelasse a realidade colonial (Fanon [1964] 2021). Ao indivíduo submetido à situação colonial é exigido “que viva sem a própria matéria de sua afetividade” (Fanon [1961] 2010: 19). Enquanto esse fator não fosse levado em consideração, não seria possível estabelecer um diagnóstico psíquico coerente, pois, no plano político e social, seria inviabilizado aquilo que ele entendia por “verdadeira desalienação do negro” (Fanon [1952] 2020: 25).


  Isso não significa que os recursos oferecidos pela psicologia, pela psiquiatria ou mesmo pela psicanálise sejam dispensáveis, mas, pelo contrário, que deveriam ser associados à percepção de que, em primeiro lugar, “a neurose não é constitutiva da realidade humana” (Fanon [1952] 2020: 166–67), podendo ser superada por meio de uma práxis política que vá além da clínica. Por outro lado, para ele, essa tomada de consciência deve ser pautada por uma análise que ultrapasse a dimensão meramente econômica da dominação. O próprio marxismo que ele conheceu e com o qual dialogou criticamente ao longo da sua produção precisaria ser “ligeiramente estendido” (Fanon [1961] 2010: 56) para dar conta desse mundo onde até a dialética parece operar com restrições. O que Fanon reivindica é a análise concreta das mediações históricas e sociais pelas quais tanto os indivíduos singulares como o gênero humano são atravessados em determinado tempo e espaço. Para isso, esboça uma análise que busca articular dialeticamente as diversas instâncias éticas, políticas, estéticas e subjetivas, assim como as formas de aparição do ser social. Isso significa, para ele, incontornavelmente, o desvelamento das determinações reflexivas entre capitalismo, colonialismo e racismo, mediante a investigação precisa da gênese e da função do racismo e da racialização no contexto de desenvolvimento, consolidação e crise da sociedade capitalista.


  A LIBERDADE ESTÁ NA “ZONA DO NÃO SER”


  Em um estreito diálogo com o existencialismo francês, Fanon oferece uma abordagem positiva a respeito dos caminhos tortuosos e das frustrações que compõem a experiência individual. Para ele, “existe uma zona do não ser, uma região extraordinariamente estéril e árida, uma encosta perfeitamente nua, de onde pode brotar uma aparição autêntica” (Fanon [1952] 2020: 22; grifo meu), ou seja, a vida humana é plena de contradições e dilemas sociopsíquicos existenciais dos mais variados que, embora difíceis e às vezes insuportáveis, possibilitam ampliar a nossa consciência sobre o mundo, a liberdade e a responsabilidade para conosco e com os outros. Por essa razão, é impossível viver sem conflitos, e somente aqueles que ousam encarar as próprias contradições, descendo “ao verdadeiro inferno” (Fanon [1952] 2020: 22), podem assumir a responsabilidade pela própria existência.


  Ao comentar esse aspecto da reflexão, o filósofo jamaicano Lewis Gordon associa Fanon a Dante Alighieri, em sua descida ao inferno como caminho necessário à subida em direção ao Paraíso. Para ele, em Pele negra, máscaras brancas, o psiquiatra martinicano nos oferece a possibilidade dessa descida:


  A conexão com o inferno de Dante levanta a questão, no entanto, do papel de Fanon em seu texto. É Fanon Dante, o candidato ameaçado pelo pecado (o “fogo” que ele trouxe para a verdade), ou Virgílio, o (“arrefecido”) guia de Purgatório? Ou ele é ambos, ao mesmo tempo? O mundo social é tal que não consiste simplesmente em uma mediação formal de filogenia e ontogenia. Ele também oferece o conteúdo, a estética, e as dimensões “vividas” da mediação. Fanon, nosso guia, então, planeja levar-nos através das camadas de mediação oferecidas ao negro. Como tal, ele funciona como Virgílio guiando-nos através de um mundo que muitos de nós, sendo “imbecis”, precisam ver, mas muitas vezes se recusam. (L. R. Gordon 2015: 19–20)
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